
I 

ESTATUTO DO CONSELHO GERAL DA TRIBO TICUNA - CGTT 

Capitulo 1 
Da Denominação e Membros 

Art. 1 ° - O Conselho Geral da Tribo Tikuna - CGTT, é uma associação civil sem fins 
lucrativos, de direito privado. sem vínculos partidários e religiosos, com sede e foro 
na cidade de Benjamim Constant, estado do Amazonas, com prazo de duração 
indeterminado. 

Art. 2° - São membros do CGTT, os capitães Tikuna das comunidades indlgenas 
da região do alto Solimões. 

parágrafo único - Os membros não respondem subsidiária nem solidariamente 
pelas obrigações do CGTT. 

Capitulo li 
Dos Objetivos 

Art. 3° - O CGTT tem como objetivos: 
1 - lutar pela demarcação e garantia dos territórios indlgenas; 
11- promover o respeito e o reconhecimento da cultura e história do povo Tlkuna: 
111- promover ações que garantam o cumprimento dos direitos constitucionais 
assegurados aos povos indígenas; ·· 
IV- estimular a preservação das tradições culturais do Povo Tikuna, a educação 
escolar indlgena bem como a medicina tradicional; 

Capitulo Ili 
Da Estrutura 

Art. 4° - São órgãos do CGTT: 
1 - Assembléia Geral 
li ~ Conselho lndlgena 
111- Conselho Fiscal 

Da Assembléia Geral: 

Art 5° - A Assembléia Geral, órgão máximo de deliberação do CGTT, é composta 
por todos capitães das comunidades Tikuna, na região do Alto Solimões. 



... 

parágrafo único - Compete a Assembléia Geral, os poderes para alterar o Estatuto, 
decidir sobre a composição do Conselho lndlgena e do Conselho Fiscal, enfim tudo 
o que achar necessário para o bom funcionamento da associação. 

Art. 6° - A Assembléia Geral reunir-se-á, anualmente, em sessão ordinária, e 
extraordinária, quando convocada por 2/3 dos membros do Conselho ou por 50% 
dos capitães. 

Art. 7° - Não haverá requisito de quorum para o inicio dos trabalhos da Assembléia 
Geral. Para a validade das votações, porém, se requer a presença de pelo menos a 
metade mais um dos capitães, da região do Alto Solimões. 

Art, 8° - As deliberações da Assembléia Geral serão aprovadas por maioria simples. 

Do Conselho lndigena 

Art. 9° - O Conselho lndlgena é composta por: 
a) Conselheiro Geral, 
b) Vice Conselheiro, 
e) 1° Secretário, 
d) 2° Secretário, 
e) 1 ° Tesoureiro, 
f) 2° Tesoureiro, 

Art. 1 O - Compete ao Conselho Indígena: 

a) Convocar e instalar as Assembléias Gerais; 
b) Administrar o patrimônio e gerir os recursos do CGT(: 
e) Apresentar a Assembléia Geral o relatório de atividades, balanço e prestação de 
contas do CGTT; 
d) Viabilizar e executar as deliberações aprovadas nas Assembléias Gerais. 

Art. 11 - Compete ao Conselheiro Geral: 

a) Representar o CGTT, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele; 
b) Nomear, quando necessário, procuradores com poderes para representar o 
CGTT administrativamente e judicialmente, com prévia autorização do Conselho 
lndlgena. . 
c) Orientar as atividades do CGTT e convocar as reuniões do Conselho lndlgena. 

Art. 12 - Compete ao Vice Conselheiro substituir o Conselheiro Geral em suas faltas 
ou impedimentos. 

Art. 13 - Compete ao 1 ° Secretário: 
a) Proceder ao registro das reuniões da Diretoria e da Assembléia; 



b) Arquivar todos os documentos do CGTT, além da correspondência expedida e 
recebida. 

Art. 14 - Compete ao 2° Secretário, substituir o 1 º Secretário em suas faltas ou 
impedimentos. 

Art. 15 - Compete ao Tesoureiro: 

a) Proceder, conjuntamente com o Conselheiro Geral, a abertura de contas, 
assinatura de cheques, bem como toda e qualquer providência para a realização de 
operações bancárias; 
b) Elaborar o balanço e prestação de contas anuais do CGTT; 
e) Registrar em livros toda a movimentação financeira do CGTT 

Art. 16 - Compete ao 2° Tesoureiro, substituir o 1° Tesoureiro em suas faltas ou 
impedimentos. 

Do Conselho Fiscal 

Art. 17 - O Conselho Fiscal será composto por um capitão Tikuna, de cada 
municlpio que compõe a região do Alto Solimões. 

Parágrafo único - Os membros do Conselho Fiscal, serão eleitos pelas aldeias de. 
cada municlpio e referendados pela Assembléia Geral. 

Capitulo IV 
Das Eleições 

Art. 18 -As eleições para o Conselho lndlgena e Consêlho Fiscal, serão realizadas 
por meio de voto declarado dos capitães, presentes na Assembléia Geral. 

parágrafo primeiro - Os membros do Conselho lndlgeha e do Conselho Fiscal terão 
direito a voto. ·. 

parágrafo segundo - Para eleger cada membro do Coftselho lndfgena será 
necessário a aprovação da maioria absoluta por parte dos capitães presentes na 
Assembléia. 

parágrafo terceiro - Os coordenadótes eleitos cumprirão mandato de quatro anos, 
com direito a concorrer a reeleição. 

Capitulo V 
Do Patrimônio 

Art. 19 - O patrimônio do CGTT é constituído por bens e valores obtidos- por 
intermédio de: 
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a) Contrfbulção dos membros do CGTT; 
b) Doações de bens e direitos de pessoas flsicãs ou jurldicas: 
e) Subvenção que, eventualmente, lhe sejam destinadas pelo Poder Público; 
d) Bens que, a qualquer tipo, venha a adquitir; 
e) Rendimentos financeiros; 
f) Bens de outras instituições que venham a ser extintas e que sejam repassados: 
g) Rendas eventuais; 
h) Recursos financeiros proveniente de venda de publicações, filmes, vldeos e 
outros bens pt oduzidos pelo CGTT, ou não. 

Capitulo VI 
Das Disposições Getais 

Art. 20 - Em caso de dissolução, em Assembléia Geral convocada 
extraordinariamente para esse fim. e com a aprovação da maioria absoluta de seus 
membros, a Assembléia decidirá sobre o destino do patrimônio do CGTT. 

Art. 21 - Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pelo Conselho 
lndlgena. 

Al1. 22 - Este Estatuto entrará em vigor a partir da sua aprovação pela Assembléia 
Geral do CGTT. 
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ATA DE FUNDAÇÃO DO CONSELHO GERAL DA TRIBO TIKUNA-CGTT 

Nos dias dois e três de dezembro de mil novecentos e noventa e seis, na 
aldeia Vendaval, municipio de São Paulo de Olivença, Estado do Amazonas, 
sessenta e oito capitães de aldeias Tlkuna do Alto Solimões, reuniram-se em 
Assembléia Geral, com objetivo de fundar o Conselho Geral da Tribo Tikuna, 
discutir e aprovar o Estatuto, bem como eleger o Conselho. às oito horas do dia 
dois, foram iniciados os trabalhos, com as apresentações dos capitães. A seguir, foi 
apresentado e discutido a proposta de estatuto social do CGTT · e aprovado da 
seguinte forma: ESTATUTO DO CONSELHO GERAL DA TRIBO TICUNA- CGTT 
Capitulo 1 - Da Denominação e Membros - Art. 1 ° - O Conselho Geral da Tribo 
Tikuna - CGTT, é uma associação civil sem fins lucrativos, de direito privado, sem 
vínculos partidários e religiosos, com sede e foro na cidade de Benjamim Conslant, 
estado do Amazonas, com prazo de duração indeterminado. Art. 2° - São membros 
do CGTT, os capitães Tikuna das comunidades índigenas da região do alto 
Solimões. Parágrafo único - Os membros não respondem subsidiária nem. 
solidariamente pelas obrigações do CGTT. - Capitulo li - Dos Objetivos -Art. 3° - O 
CGTT tem como objetivos: 1 - lutar pela demarcação e garantia dos territórios 
indlgenas; li - promover o respeito e o reconhecimento da cultura e história do povo 
Tikuna; Ili- promover ações que garantam o cumprimento dos direitos 
constitucionais assegurados aos povos indlgenas; IV- estimular a preservação das 
tradlções culturais do Povo Tikuna, a educação escolar indigena bem como a 
medicina tradicional; Capitulo Ili - Da Estrutura - Art. 4° - São órgãos do CGTT: 
1 - Assembléia Geral; li - Conselho lndlgena; Ili- Conselho Fiscal; - Da Assembléia 
Geral: Art. 5° - A Assembléia Gerâl, órgão máximo de deliberação do CGTT, é 
composta por todos capitães das comunidades Tikuna, na região do Alto Solimões. 
Parágrafo único - Compete a Assembléia Geral, os poderes para alterar o Estatuto, 
decidir sobre a composição do Conselho lndfgena e do Conselho Fiscal, enfim tudo 
o que achar necessário para o bom funcionamento da associação. Art. 6° - A 
Assembléia Geral reunir-se-á, anualmente, em sessão ordinária, e extraordinária, 
quando convocada por 2/3 dos membros do Conselho ou por 50% dos capitães. 
Art. 7° - Não haverá requisito de quorum para o inicio dos trabalhos da Assembléia 
Geral. Para a validade das votações, porém, se requer a presença de pelo menos a 
metade mais um dos capitães, da região do Alto Solimões. Art. 8° - As 
deliberações da Assembléia Geral serão aprovadas por maioria simples. - Do 
Conselho lndlgena - Art. 9° - O Conselho lndlgena é composta por: a) Conselheiro 
Geral, b) Vicg Conselheiro, e) 1° Socretário, d) 2º Secretário, e) 1° Tesoureiro, f) 2° 
Tesoureiro, Art. 10 - Compete ao Conselho lndlgena: a) Convocar e instalar as 
Assembléias Gerais; b) Administrar o patrimônio e gerir os recursos do CGTT; 



e) Apresentar a Assembléia Geral o relatório de atividades, balanço e prestação de 
contas do CGTT; d) Viabilizar e executar as deliberações aprovadas nas 
Assembléias Gerais. Art. 11 - Compete ao Conselheiro Geral: a) Representar o 
CGTT, ativa e passivamente, em julzo ou fora dele; b) Nomear, quando 
necessário, procuradores com poderes para representar o CGTT 
administrativamente e judicialmente, com prévia autorização do Conselho lndlgena. 
c) Orientar as atividades do CGTT e convocar as reuniões do Conselho lndigena. 
Art. 12 - Compete ao Vice Conselheiro substituir o Conselheiro Geral em suas faltas 
ou impedimentos. Art. 13 - Compete ao 1 ° Secretário: a) Proceder ao registro das 
reuniões da Diretoria e da Assembléia; b) Arquivar todos os documentos do CGTT, 
além da correspondência expedida e recebida. Art. 14 - Compete ao 2° Secretário, 
substituir o 1° Secretário em suas faltas ou impedimentos. Art. 15 - Compete ao 
Tesoureiro: a) Proceder, conjuntamente com o Conselheiro Geral, a abertura de 
contas, assinatura de cheques, bem como toda e qualquer providência para a 
realização de operações bancárias; b) Elaborar o balanço e prestação de contas 
anuais do CGTT; e) Registrar em livros toda a movimentação financeira do CGTT 
Art. 16 - Compete ao 2º Tesoureiro, substituir o 1 ° Tesoureiro em suas faltas ou 
impedimentos. - Do Conselho Fiscal - Art. 17 - O Conselho Fiscal será composto 
por um capitão Tlkuna, de cada municfpio que compõe a região do Alto Solimões. 
Parágrafo único - Os membros do Conselho Fiscal, serão eleitos pelas aldeias de 
cada municfpio e referendados pela Assembléia Geral. - Capitulo IV - Das Eleições 
- Art. 18 - As eleições para o Conselho lndfgena e Conselho Fiscal, serão 
realizadas por meio de voto declarado dos capitães, presentes na Assembléia 
Geral. Parágrafo primeiro - Os membros do Conselho lndlgena e do Conselho 
Fiscal terão direito a voto. Parágrafo segundo - Para eleger cada membro do 
Conselho lndlgena será necessário a aprovação da maioria absoluta por parte dos 
capitães presentes na Assembléia._ Parágrafo terceiro ~ Os coordenadores eleitos 
cumprirão mandato de quatro anos, com direito a concorrer a reeleição. - Capitulo V 
- Do Patrimônio - Art. 19 - O patrimônio do CGTT é constitutdo por bens e valores 
obtidos por intermédio de: a) Contribuição dos membros do CGTT; b) Doações de 
bens e direitos de pessoas tisicas ou jurldicas; e) Subvenção que, eventualmente, 
lhe sejam destinadas pelo Poder Público; d) Bens que, a qualquer tipo, venha a 
adquirir; e) Rendimentos financeiros; f) Bens de outras instituições que venham a 
ser extintas e que sejam repassados; g) Rendas eventuais; h) Recursos financeiros 
proveniente de venda de publicações; filmes, vldeos e outros bens produzidos pelo 
CGTT, ou não. - Capítulo VI - Das· Disposições Gerais - Art. 20 - Em caso de 
dissolução, em Assembléia Geral convocada extraordlnarlattíêãté para esse fim, e 
com a aprovação da maioria absoluta de seus membros, a Assembléia decidirá 
sobre o destino do patrimônio do CGTT. Art. 21 - Os casos omissos no presente 
Estatuto serão resolvidos pelo Conselho lndlgena. Art. 22 - Este Estatuto entrará 
em vigor a partir da sua aprovação pela Assembléia Geral do CGTT. A seguir, os 
senhores, Nino Fernandes e Galdino, foram indicados pela assembléia, para 
conduzir os trabalhos de eleição do Conselho do CGTT. Foram apresentadas 
quatro chapas. O resultado da eleição foi o seguinte: Chapa 01 - 44 votos; Chapa 
02 - 04 votos; Chapa 03 - 04 votos e Chapa 04 - 09 votos; seis votos em branco e 
um voto nulo. Ficando eleita a chapa n" 01. Foram eleitos e empossados as 
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seguintes pessoas, como membros do Conselho lndigena : Pedro Inácio, como 
Conselheiro Geral; Manduca Manoel Jonas, corno Vice-Conselheiro; Nino 
Fernandes como Tesoureiro; Sebastião Geraldo Luciano - 2° Tesoureiro; Sildomar 
Macário Estrolando, como Secretário e Silvio Mariano Lopes - 2° Secretário. A 
seguir foi passado a palavra para os membros do Conselho lndlgena, que 
aqradeceram a confiança dos capitães. As dezoito horas e trinta minutos do dia três 
de dezembro, foram encerrados os trabalhos da Assembléia Geral, com a leitura e 

A..aprovação da presente ata. Eu, Sildomar M!!'º Estrolando, secretário do CGTT, 
~Ademais membros do Conselho, subscreve ~resente, bem como anexamos a 

\ ..t\.,-ao dos capitães presentes na Assembléia ,~ Benjamin Constant, seis de 
de mil novecentos e noventa e sete. ~- 
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